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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO QUALIFICADO. PROVA PERICIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
167 DO CPP. INOCORRÊNCIA. DESPARECIMENTO DOS VESTÍGIOS. 
ABSOLVIÇÃO. PALAVRA DA VÍTIMA. IMPOSSIBILIDADE. 
INDEVIDO REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 167 do CPP, tem por certa a possibilidade de a prova 
testemunhal embasar o decreto condenatório, dispensando-se a prova pericial, 
nos crimes em que não haja ou tenham desaparecidos os vestígios do fato. No 
caso, as instâncias ordinárias constataram o desaparecimento dos vestígios do 
crime de estupro, o que afasta a aventada nulidade da condenação
2. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a 
absolvição do paciente ou alteração de classificação típica em razão de 
conclusões acerca do contexto fático, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.
3. As instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, destacando-se o depoimento da vítima e os testemunhos, 
entenderam, de forma fundamentada, haver prova da materialidade de autoria 
dos crimes de estupro de vulnerável e constrangimento de menor. Portanto, 
inviável nesta célere via do habeas corpus, que exige prova pré-constituída, 
pretender conclusão diversa.
4. A jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos delitos contra a 
liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, a palavra da 
vítima tem valor probante diferenciado.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                                  Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO QUALIFICADO. PROVA PERICIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
167 DO CPP. INOCORRÊNCIA. DESPARECIMENTO DOS VESTÍGIOS. 
ABSOLVIÇÃO. PALAVRA DA VÍTIMA. IMPOSSIBILIDADE. 
INDEVIDO REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 167 do CPP, tem por certa a possibilidade de a prova 
testemunhal embasar o decreto condenatório, dispensando-se a prova pericial, 
nos crimes em que não haja ou tenham desaparecidos os vestígios do fato. No 
caso, as instâncias ordinárias constataram o desaparecimento dos vestígios do 
crime de estupro, o que afasta a aventada nulidade da condenação
2. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a 
absolvição do paciente ou alteração de classificação típica em razão de 
conclusões acerca do contexto fático, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.
3. As instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, destacando-se o depoimento da vítima e os testemunhos, 
entenderam, de forma fundamentada, haver prova da materialidade de autoria 
dos crimes de estupro de vulnerável e constrangimento de menor. Portanto, 
inviável nesta célere via do habeas corpus, que exige prova pré-constituída, 
pretender conclusão diversa.
4. A jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos delitos contra a 
liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, a palavra da 
vítima tem valor probante diferenciado.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por O G, contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus.

Em razões, a defesa destaca a ilegalidade da condenação do Paciente ao argumento 
de não ter restado suficientemente provada a materialidade delitiva, diante da ausência de exame 
de corpo de delito atestando as lesões da ofendida, o qual não poderia ter sido suprido por meio 
da prova testemunhal.

Requer, assim, pelo provimento do recurso a fim de que seja concedida a ordem nos 
termos do writ impetrado.

É o relatório.
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VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 
suficientes para sua alteração.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta Corte - HC 535.063/SP, 
Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 
27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 
30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

O acórdão impugnado assim considerou:

“Nada obstante as ponderações constantes das razões recursais, a pretensão 
absolutória quanto ao crime de estupro não merece prosperar.
Inicialmente, conveniente registrar que a constatação de ilícitos contra a dignidade 
sexual dispensa a existência de laudo pericial conclusivo, sobretudo porque, em sua 
maioria, não deixam resultado naturalístico passível de averiguação pela prova 
técnica.
A propósito, o art. 167 do Código de Processo Penal dispõe que "Não sendo possível 
o exame de corpo de delito, por haverem desaparecido os vestígios, a prova 
testemunhal poderá suprir-lhe a falta".
[...]
Destarte, por inexistirem rastros materiais do delito praticado contra L. A. A. F., 
torna-se prescindível a produção de perícia conclusiva, de modo que se pode 
evidenciar a sua prática por meio de outros elementos de convicção.
Nesse passo, a materialidade e autoria do injusto estão evidenciadas por meio de 
documentos coligidos no evento 1.1 do inquérito policial n. 5005406-
64.2021.8.24.0024, tais como auto de prisão em flagrante (?s. 4), representação (fls. 
8), requerimento de medidas protetivas de urgência (fls. 9), laudo pericial (fls. 10-11) 
e bem assim pelas narrativas constantes no processado.
[...]
Observa-se que suas declarações são robustas o suficiente para atribuir ao 
sentenciado a responsabilidade pela conduta, não apenas pela coerência, mas 
principalmente pela similitude dos detalhes apresentados, não se verificando 
discrepância capaz de invalidar as provas.
Ademais, não é crível que tenha falsamente trazido à tona história capaz de imputar 
tão gravosa acusação ao próprio ex-companheiro, pai dos seus filhos, recordando-se, 
inclusive, de particularidades das situações vivenciadas.
Outrossim, cediço que "nos crimes contra a dignidade sexual, em que geralmente não 
há testemunhas, e que muitas vezes não deixam vestígios, a palavra da vítima possui 
especial relevância” (e-STJ, fls. 121-123)
 

Primeiramente, esta Corte, nos termos do art. 167 do CPP, tem por certa a 
possibilidade de a prova testemunhal embasar o decreto condenatório, dispensando-se a prova 
pericial, nos crimes em que não haja ou tenham desaparecidos os vestígios do fato. No caso, as 
instâncias ordinárias constataram o desaparecimento dos vestígios do crime de estupro, o que 
afasta a aventada nulidade da condenação.

Confira-se:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL. 
AUSÊNCIA DE PROVAS ACERCA DA MATERIALIDADE DELITIVA. 
MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO PELAS VIAS DE FATO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Sob a égide de um processo penal de cariz garantista - o que nada mais significa do 
que concebê-lo como atividade estatal sujeita a permanente avaliação de 
conformidade com a Constituição da República ("O direito processual penal não é 
outra coisa senão Direito constitucional aplicado", dizia-o W. Hassemer) -, busca-se 
uma verdade processual em que a reconstrução histórica dos fatos objeto do juízo se 
vincule a regras precisas, que assegurem às partes maior controle sobre a atividade 
jurisdicional.
2. A materialidade delitiva do crime de lesão corporal praticado contra a companheira 
só pode ser reconhecida mediante a apresentação de documento médico ou confecção 
de exame pericial, por expressa imposição legal, de modo que somente se admitem 
outros meios de prova se o delito não deixar vestígios, se estes houverem 
desaparecido ou, ainda, se as circunstâncias do crime não permitirem a confecção do 
laudo.
3. Diante da inexistência de prova pericial e de documentos médicos, não é possível 
ratificar a condenação do acusado pelo delito descrito no art. 129, § 9º, do Código 
Penal, mas tão somente pela contravenção de vias de fato.
4. Agravo regimental não provido .
(AgRg no HC n. 842.374/SE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

 

Não prospera o pleito absolutório.
O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a 

absolvição do paciente ou alteração de classificação típica em razão de conclusões acerca do 
contexto fático, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que 
é inviável na via eleita.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. FINANCIAMENTO DO TRÁFICO. 
RECURSO ESPECIAL PELA DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. ACÓRDÃO PARADIGMA EM HABEAS CORPUS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO. BUSCA E APREENSÃO. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. PROVA ORAL JUDICIAL E 
EXTRAJUDICIAL. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA N.º 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. A Corte estadual, com fundamento nos elementos do caderno fático-probatório, 
entre eles os testemunhos policiais e os resultados das diligências de busca e 
apreensão e de interceptação telefônica, concluiu pela comprovação da autoria e da 
materialidade dos crimes de associação para o tráfico e de financiamento do tráfico. 
A revisão da condenação exigiria, portanto, amplo reexame fático-probatório, o que 
não é possível no recurso especial, conforme se extrai da Súmula n.º 7/STJ.
[...]
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp n. 1804625/RO, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe 05/06/2019).
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'PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO.DOSIMETRIA. TRÁFICO DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO DO DELITO DE ASSOCIAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA.NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PENA-BASE DOS CRIMES ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE. POSIÇÃO DE 
LIDERANÇA. FUNDAMENTAÇÃO ESCORREITA. ABRANDAMENTO DO 
REGIME PRISIONAL. PLEITO PREJUDICADO. NÃO ALTERAÇÃO DO 
QUANTUM DA PENA.PENA SUPERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. 
OBSERVÂNCIA DO ART. 33, § 2º, ALÍNEA "A", DO CÓDIGO PENAL - CP. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
[...]
2. As instâncias ordinárias, com base no exame exauriente das provas dos autos, 
sobretudo as circunstâncias do delito, entenderam que o paciente praticava tráfico e 
associação para o tráfico de drogas. Ademais, para se afastar a materialidade do 
delito de associação para o tráfico, é necessário o reexame aprofundado de provas, 
inviável em sede de habeas corpus.
[...]
5. Habeas corpus não conhecido.' (HC n. 502.868/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Joel 
Ilan Paciornik, DJe 20/05/2019)

 

Nesse contexto, as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, destacando-se o depoimento da vítima e os testemunhos, entenderam, de 
forma fundamentada, haver prova da materialidade de autoria dos crimes de estupro de 
vulnerável e constrangimento de menor. Portanto, inviável nesta célere via do habeas corpus, 
que exige prova pré-constituída, pretender conclusão diversa.

Destaque-se que a jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos delitos 
contra a liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, a palavra da vítima tem 
valor probante diferenciado. Transcrevo:

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. OFENSA AO ART. 619 DO CPP. ENFRENTAMENTO DOS 
PONTOS RELEVANTES À SOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR ALEGADA FALTA DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PALAVRA DA VÍTIMA. 
ESPECIAL RELEVÂNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há falar em ilegalidade por alegada ofensa ao art. 619 do CPP no julgamento 
dos embargos de declaração, se o acórdão recorrido enfrenta todos os pontos 
relevantes ao deslinde da controvérsia, adotando, contudo, solução jurídica contrária 
aos interesses do recorrente.
2. Uma vez que a condenação encontra-se fundamentada na prova produzida nos 
autos, em especial, no depoimentos da vítima, no laudo de exame de corpo delito de 
conjunção carnal e no depoimento de testemunhas, a pretendida revisão do julgado, 
para fins de absolvição, encontra óbice na Súmula 7/STJ, por demandar reexame do 
material cognitivo produzido nos autos.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte superior, nos crimes sexuais, a 
palavra da vítima possui especial relevo, tendo em vista sobretudo o modus 
operandi empregado na prática desses delitos, cometidos, via de regra, às 
escondidas.
4. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp 1784535/AM, Rel. Ministro 
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OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
SEXTA TURMA, julgado em 15/06/2021, DJe 18/06/2021);
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DECADÊNCIA DO DIREITO DE REPRESENTAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULAS N. 711 DO STF E 7 DO STJ. DESCLASSIFICAÇÃO. 
AFASTAMENTO DA AGRAVANTE DO ART. 61, II, "F", DO CÓDIGO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. ABRANDAMENTO DE 
REGIME PRISIONAL. INVIABILIDADE. ART. 33, § 2º, "A", DO CÓDIGO 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se verifica a decadência do direito de oferecer representação se, como na 
espécie, foi reconhecida a continuidade delitiva, nos termos da Súmula n. 711 do 
STF: "a lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado ou ao crime permanente, 
se a sua vigência é anterior à cessação da continuidade ou da permanência".
2. Afirmar que os delitos praticados pelo réu ocorreram antes da vigência da Lei n. 
12.015/2009 e decidir de forma contrária ao externado pelo Tribunal estadual 
demandaria dilação probatória, o que é impossível no exame do recurso especial, 
tendo em vista o teor da Súmula n. 7 do STJ.
3. A Corte estadual examinou, de forma pormenorizada e em decisão com muito 
maior amplitude, o acervo fático-probatório carreado aos autos, havendo formado sua 
convicção pela procedência da pretensão punitiva estatal, diante da aptidão da 
denúncia e das provas acerca da autoria e da materialidade do crime previsto no art. 
217-A do Código Penal.
4. Nos delitos sexuais, comumente praticados às ocultas, a palavra da vítima 
possui especial relevância, desde que esteja em consonância com as demais 
provas que instruem o feito, situação que ocorreu nos autos.
5. Para se concluir pela absolvição do réu, pela desclassificação do delito ou pelo 
afastamento da agravante do art. 61, II, "f", do Código Penal, seria necessária a 
incursão no conjunto fático-probatório delineado nos autos, procedimento 
vedado no âmbito do recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
6. Não se verifica a nulidade por ausência de fundamentação ou por omissão do 
acórdão recorrido, pois, ainda que de forma sucinta, expressamente, manifestou- se 
sobre todas as teses defensivas postas no recurso.
7. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 1864590/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/05/2021, DJe 
02/06/2021).

 

Inviável, portanto, alterar o enquadramento fático nesta célere via do habeas corpus, 
que exige prova pré-constituída.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABIANO LENIESKY
ADVOGADO : FABIANO LENIESKY - SC054888
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : O G (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO DA 
CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : O G (PRESO)
ADVOGADO : FABIANO LENIESKY - SC054888
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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